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Resumo: 
 
Trata-se de uma pesquisa bibliográfica pelo método analitico, cujo objetivo é averiguar como o Direito 
pátrio trata a situação irregular de crianças e adolescente. A Constituição da República de 1988 foi 
verdadeiramente o marco inicial para criação do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, 
ampliando a proteção do antigo Código de Menores que somente tratava da criança ou adolescente 
em situação irregular, tratando-os quase como criminosos. Diante desse contexto de tantas 
desigualdades e supressão de direitos, frente as indagações da sociedade que clamavam por 
mudanças, surgem o que a doutrina consagra como a Proteção integral à Criança e ao Adolescente, 
normatizada no ECA, um instrumento de resgate da dignidade e da liberdade desses menores 
infratores que passaram a ser sujeitos detentores de condições especiais. Por meio desse 
instrumento competências que eram mitigadas, onde na doutrina da situação irregular era 
concentrado somente nas mãos do Estado, hodiernamente essa competência é descentralizada, 
atribuindo funções à Sociedade , as Famílias e aos Municípios principalmente como sendo de suas 
responsabilidades a criação de Conselhos Tutelares, promoção de políticas voltadas ao menor como 
forma de resgate desses sujeitos.O ECA traçou um novo paradigma de proteção à Criança e ao 
Adolescente, contudo diante dos fatos sociais inovadores , suas normas tornam-se carentes frente 
aos problemas enfrentados atualmente ,o que não significa dizer que o ECA é um instrumento 
facilitador de impunidade ,serão aplicadas as medidas necessárias proporcionais ao ato ilícito 
comprovado, levando-se em conta a proteção especial desses sujeitos .Ganhos consideráveis forma 
oportunizados contudo para que o ECA atinja seu fim social é necessária a participação democrática 
dos responsáveis pela gestão dos direitos da Criança e do Adolescente, como forma de resgate e 
inserção na sociedade e não com medidas drásticas para seu detrimento. 
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